
PARECER Nº       , DE 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N°953, DE 2015. 
De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de estabelecer a democratização e controle social sobre as entidades responsáveis pelo futebol no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias de 15/06 a 19/06/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 5º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Assuntos Desportivos apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto não se mostra conveniente, tendo em vista que a autonomia desportiva constitui um direito fundamental e a ela está agregada a garantia institucional das entidades  desportivas. O conteúdo do projeto visa substituir ou obstar as deliberações internas destas entidades, o que materializa uma intervenção estatal indevida e inconstitucional.

Além disso, a justificativa do projeto parece não se referir ao conteúdo da norma proposta, enquanto o projeto trata de questões eleitorais e referentes à gestão das entidades gestoras, a justificativa menciona apenas os horários das partidas de futebol, assunto não tratado no projeto de lei.

No ponto de vista constitucional, cabe à União legislar sobre Desporto, entretanto, mesmo tal competência não é ilimitada, pois se restringe à criação de normas gerais, sem caráter interventivo nos assuntos interna corporis pertinentes ao funcionamento e à organização das entidades desportivas.

Neste sentido, as regras gerais estatutárias inscritas no Código Civil se configuram como limite máximo constitucionalmente aceitável sobre a roupagem jurídica das entidades desportivas, na medida em que prescrevem pautas mínimas a serem deliberadas na configuração dos estatutos.

Por outro lado o projeto fere o princípio constitucional da liberdade de associação insculpido no artigo 5º, incisos XVII e XVIII da Constituição Federal.

A liberdade de associação se constitui como o direito dos cidadãos constituírem ou operarem livremente associações sem impedimentos, condições, interferências ou imposições do Estado. Os únicos limites a essa liberdade são aqueles que a própria Constituição define, ou seja: ilicitude dos fins e caráter paramilitar.

Equivocadamente o projeto se serve da qualificação do futebol como integrante do patrimônio público para justificar uma intervenção estatal desmedida e imprópria nas entidades desportivas.

Outrossim, os aspectos do projeto que não são inconstitucionais já estão previstos em leis federais. Alguns destes dispositivos legais, aliás, contemplam situações mais restritivas às entidades desportivas que as previstas no projeto, além de existirem imprecisões técnicas decorrentes da utilização dos conceitos jus desportivos consagrados na Constituição Federal e na Lei Geral sobre o Desporto – Lei 9.615/98. Como consequência do mau uso da terminologia legal, alguns dispositivos do projeto são dúbios ou de difícil interpretação.

Para maior clareza, com relação ao seu texto, faz-se necessário tecer alguns comentários:

Artigo 1º – Mesmo que o futebol seja considerado como patrimônio cultural e desportivo do povo brasileiro, sua prática não se caracteriza como serviço público e as entidades desportivas, portanto, não exercem função delegada do Poder Público, diferentemente do que ocorre com a educação ofertada pelas universidades particulares.

Artigo 2º – A expressão “entidades gestoras” não se encaixa em qualquer terminologia definida na legislação desportiva vigente, não deixando claro se o projeto de lei se aplica somente à Federação Paulista de Futebol, ligas ou também aos clubes que disputam as competições por ela organizadas. Destaque-se que a Lei 9615/98 difere as “entidades de administração do desporto” das “entidades de prática desportiva”. Não há no ordenamento jurídico-desportivo brasileiro a figura ou conceituação do que seria uma “entidade gestora”.

Artigo 3º – Neste artigo, aplica-se indevidamente a Lei de Acesso à Informação para fundamentar as obrigações contidas nos incisos I a IV às entidades desportivas. Este entendimento extrapola o texto da Lei 12.527/2011, que exige a transparência das entidades desportivas apenas com relação aos recursos públicos recebidos e não sobre todas as suas receitas e informações contábeis e financeiras.

Art. 3º, Parágrafo único – Este dispositivo determina a perda de isenção da entidade desportiva sobre tributos federais e repasses de loterias federais. Carece de legalidade qualquer iniciativa do poder legislativo estadual no sentido de se imiscuir em assuntos de órbita federal.

Artigos 4º e 5º – A Lei da Ficha Limpa se aplica às eleições para cargos públicos e não para eleições de entidades desportivas privadas que gozam de autonomia constitucional. O dispositivo ainda contraria as regras estabelecidas na Lei Federal 13.155/2015 (PROFUT), que impõe regras por vezes mais rigorosas para os dirigentes esportivos que praticarem atos de gestão irregular ou temerária.

Artigo 6º e 7º – Além de clara ofensa ao artigo 217 da Constituição Federal, em razão da intervenção no processo eleitoral das entidades desportivas, o artigo 22 da Lei Federal 9.615/98 já regula o tema.

Artigo 8º – As doações de pessoas jurídicas são uma das principais fontes de receita dos clubes para projetos sociais, desportivos ou paradesportivos, tanto que possuem lei especial para regular a aplicação e a prestação de contas destes montantes, a Lei de Incentivo ao Esporte (Lei 11.436/2006). 

Artigo 9º e 10 - Tais artigos se distanciam da realidade cotidiana das entidades desportivas, não possuindo aplicação prática. Os processos eleitorais nas entidades desportivas não se assemelham às campanhas eleitorais de partidos políticos para a ocupação de cargos públicos, para as quais se justifica o dever de controle de eventuais doações. Nos clubes e federações, as campanhas se limitam ao boca a boca, a assembleias e reuniões e não demandam altos montantes com a confecção de materiais publicitários, comerciais de televisão, shows ou comícios. Além da inexistência de doações para as campanhas de clubes e federações, também não existe negociação de cargos ou contrapartidas na forma de contratos, no entanto, mesmo que isso ocorresse, a fiscalização das receitas e despesas das entidades desportivas é feita pelos respectivos Conselhos Fiscais, cuja atuação é definida na Lei 9.615/98.

Artigo 11 – Tal dispositivo impõe a administração das “entidades gestoras” por atletas profissionais de futebol. Além de os atletas profissionais não terem disposição de tempo para a gestão de entidades, pois se ocupam da prática do esporte, nos termos das notas preliminares, este artigo ofende os princípios constitucionais da autonomia desportiva e da liberdade de associação. Registre-se, neste passo, que as normas jurídicas veiculadas pelos princípios constitucionais têm caráter impositivo, coercitivo e insuperável, determinando, pois, que todas as regras do sistema jurídico sigam o que foi principiologicamente definido na Carta Social. 

Diante dessas considerações, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei n° 953, de 2015.

Sala das Comissões, em

Deputado ITAMAR BORGES
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